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INTRODUÇÃO
Os Estados membros da OEA aprovaram por consenso a definição de uma nova Visão Estratégica. A ideia é que todos construam juntos o cenário político que almejamos para nossa Organização a partir do segundo decênio do século XXI. Conforme afirmado pelo Secretário-Geral: "Chegou o momento várias vezes adiado de adequar a OEA às exigências do tempo atual"
.
Para alcançar essa aspiração comum, na sessão ordinária do Conselho Permanente de 20 de setembro de 2013, aprovou-se por unanimidade a constituição de um grupo de trabalho que determinaria até março de 2014 a nova Visão Estratégica. Nessa mesma sessão, foram propostas e aprovadas por aclamação a Presidência, a cargo do Representante Permanente do México, e a Vice-Presidência, a cargo do Representante Permanente de Barbados.
Posteriormente, em 4 de outubro, no Salão Guerrero, a Presidência submeteu à consideração das delegações presentes uma metodologia de trabalho com o propósito de cumprir o objetivo de "estabelecer a declaração da visão da OEA e a orientação estratégica de seus pilares e subpilares para a consideração da Assembleia Geral, a reunir-se em Assunção, Paraguai, em junho de 2014"
.
Essa metodologia, debatida e aprovada, definiu uma dinâmica de trabalho em três etapas, bem como um cronograma com a duração de cada uma e os documentos que serão produzidos com seu cumprimento. 
A primeira etapa, de 4 de outubro a 15 de dezembro, seria de análise dos pilares e modernização administrativa da Organização, a qual também incluiria os pontos de vista de outros atores externos (sociedade civil, universidades, observadores e organismos internacionais). A segunda, de 16 de dezembro a 15 de janeiro, corresponderia ao início de consultas permanentes nas capitais. A terceira, a partir de meados de janeiro, consistiria em definir e aprovar o texto da Visão Estratégica da OEA, incluindo um projeto de resolução para a Assembleia Geral do Paraguai. Essa etapa deve ser concluída o mais tardar em março de 2014.
A primeira etapa se caracterizou pela análise dos pilares e realizações na modernização da gestão administrativa, com exposições dos secretários da Organização sobre suas respectivas áreas e com a participação de outros atores externos já mencionados: sociedade civil e centros universitários (por meio da pesquisa), observadores e organismos internacionais convidados. Essa etapa transcorreu de 18 de outubro a 4 de dezembro, com um total de dez reuniões, em que se tomou nota das opiniões das representações dos Estados membros participantes a respeito dos temas abordados
.
Esse exercício teve por objetivo formular orientações políticas que refletissem o consenso a respeito das tarefas que deveriam ser o foco da atenção da Organização.
A Presidência acredita que o grupo de trabalho teve plena consciência de que a tarefa a ser realizada deveria conduzir os esforços da Organização em dois planos simultâneos: responder a problemas presentes e estabelecer o fundamento das atividades políticas da OEA no futuro. Para tanto, propôs-se a entrega, no final da primeira etapa, de um documento de trabalho que contivesse a essência dos debates e os comentários dos representantes sobre os diferentes temas abordados e que servisse de análise e reflexão nas respectivas capitais de todos os Estados membros, não como um aide-mémoire ou resumo, mas como um apanhado de indicações claras sobre aspectos específicos da Organização. 
Em sua intervenção inicial, a Presidência fez um apelo às delegações para que no desenrolar dos debates tivessem presente "(...) quais são os principais pontos fortes e fracos de nossa Organização, a fim de otimizar e aumentar os primeiros e minimizar os últimos, com vistas a chegar ao porto seguro que almejamos: contar com uma Visão Estratégica clara e compartilhada para o século que apenas se inicia".
Para cumprir o anteriormente mencionado, a Presidência recorreu às propostas constantes das intervenções dos representantes dos Estados membros e procedeu a sua sistematização mediante a aplicação da metodologia de planejamento estratégico conhecida como SWOT (forças, oportunidades, fraquezas e ameaças, sigla em inglês).
Essa metodologia consiste em um exame da situação atual da Organização, analisando suas características internas (forças e fraquezas) e sua situação externa (oportunidades e ameaças), cujos resultados são apresentados em um quadro com os quatro elementos. Essa é uma ferramenta adequada para conhecer a situação real em que se encontra uma organização e planejar uma estratégia para o futuro. 
A Presidência submete à consideração das delegações este documento, que reúne as opiniões e propostas de todos aqueles que intervieram nas deliberações dos temas da agenda, agrupando esses conceitos nas seguintes categorias:
· FORÇAS - Identifica os elementos internos e positivos que diferenciam a Organização de outras.
· OPORTUNIDADES - Fatores positivos que surgem no ambiente próximo e que, uma vez identificados, podem ser aproveitados e potencializados.
· FRAQUEZAS - Elementos da Organização que constituem barreiras a seu bom funcionamento. 
· AMEAÇAS - Situações negativas externas que podem atentar contra a Organização e que exigem a elaboração de estratégias adequadas para serem evitadas.
Desse modo, este documento se divide em duas partes. A primeira contém uma introdução com um diagnóstico e uma matriz SWOT para cada um dos pilares, na ordem cronológica em que foram analisados – desenvolvimento integral, segurança multidimensional, democracia e direitos humanos – bem como para o tema reforma administrativa da OEA, em que se definem essas quatro categorias.
A segunda corresponde aos comentários das organizações da sociedade civil, do setor acadêmico, dos Observadores Permanentes e organismos internacionais (ONU, Banco Mundial, BID e CEPAL), sobre o que consideraram forças, oportunidades, fraquezas e ameaças pertinentes à Organização.
A elaboração da Visão Estratégica não consiste em uma só ação, mas em um processo que inclui uma série de passos para definir o cenário desejável que aspiramos alcançar para nossa Organização.
O primeiro passo, já cumprido com os trabalhos da primeira etapa, consistiu em identificar o contexto interno e externo da OEA no momento, a fim de que sejam dados os passos seguintes que nos levarão à definição política de seu futuro, pois não é possível visualizar para onde vamos se não temos claro onde nos encontramos.
Esse documento aborda esse contexto atual e o submete à consideração dos Estados membros para consultas com as capitais, de modo que, a partir de janeiro de 2014, tenhamos a possibilidade de aprovar o conteúdo específico que queremos atribuir a cada pilar e à estrutura administrativa que farão parte da nova Visão Estratégica da OEA.
1ª Parte: Diagnósticos e matrizes SWOT referentes aos quatro pilares: desenvolvimento integral, segurança, democracia e direitos humanos, 
além da reforma e modernização administrativa

1. DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

Os Estados membros reafirmaram o vínculo entre o desenvolvimento integral e a redução da pobreza como uma necessidade imperiosa para a consolidação da democracia, conforme dispõe a Carta da Organização dos Estados Americanos. Tanto a Carta Democrática como a Carta Social das Américas dispõem sobre a noção fundamental de que a democracia e o desenvolvimento social e econômico são interdependentes e se reforçam mutuamente.
A visão em matéria de desenvolvimento integral não pode estar restrita aos recursos disponíveis. No entanto, exige-se a determinação clara dos objetivos que se procuram alcançar com esse pilar e orientar o trabalho da Organização para a obtenção de um maior benefício para as populações do continente das Américas. 
Apesar de que existe, praticamente, para cada componente de desenvolvimento integral um organismo especializado com porte e orçamento que ultrapassam os da OEA (educação - UNESCO; turismo - OMT; trabalho, OIT), reconheceu-se que a Organização tem um papel relevante a desempenhar, desde que identifique e potencialize suas capacidades próprias e evite duplicar esforços que outras instituições realizam atualmente em maior escala e de melhor maneira, cabendo a ela procurar sinergias por meio de parcerias estratégicas. A Organização não pode dar conta de todos os aspectos que envolvem o conceito de desenvolvimento integral. 
Reconheceu-se que as prioridades da organização em matéria de desenvolvimento integral devem responder às necessidades dos Estados membros, respeitando suas diferenças e a visão de desenvolvimento de cada um deles.
A OEA é um fórum de diálogo político por excelência, o qual permite reunir os tomadores de decisões. Esse é, sem dúvida, o principal valor agregado da Organização. 
Identificou-se também, como outra vantagem comparativa importante, a capacidade da OEA de facilitar o intercâmbio de melhores práticas e experiências entre os países da região por meio de suas diversas redes interamericanas de cooperação. Seria desejável elaborar ferramentas integradoras e multiplicadoras que possibilitem maior e melhor cooperação entre os Estados membros, bem como entre a OEA e outras instituições irmãs ou afins.
Reconheceu-se também o papel da OEA na formação extensiva de recursos humanos, particularmente por meio dos diversos programas de bolsas. No entanto, estimou-se também que uma grande área de oportunidade é o apoio à educação, porém não limitado ao programa de bolsas, mas como estratégia mais ampla enfocada no desenvolvimento da capacidade (capacity building) própria de cada país, enfatizando a autossuficiência crescente por meio do desenvolvimento de estruturas e redes acadêmicas. 
Devido à situação econômica atual, um dos principais desafios enfrentados nesse pilar é o financiamento. Destacou-se que muitos dos programas e projetos da SEDI são realizados com fundos específicos, o que não lhes proporciona certeza e sustentabilidade. 
Ademais, a dispersão dos recursos em uma grande diversidade de programas e projetos fomentados pela OEA limita os resultados visíveis e de alto impacto que levariam a uma maior ressonância dos trabalhos da OEA. Destacou-se nas discussões que esses programas e projetos não seguem um plano estruturado. 
Outro assunto que exige atenção especial é a divulgação e a avaliação dos resultados dos programas e projetos, o que permitira que se tivessem indicadores de impacto dos trabalhos da OEA. 
Para a elaboração de uma visão para esse pilar é fundamental que se tenham objetivos inclusivos e transversais e que se definam as prioridades desejadas para a OEA em matéria de desenvolvimento integral. Deve-se procurar divulgar os resultados a um número maior de pessoas.
Por fim, foram identificadas três grandes áreas de oportunidade para avançar em matéria de desenvolvimento integral: 
· Parcerias e associações efetivas - A capacidade de convocação da OEA proporciona um espaço ideal para o fortalecimento de parcerias estratégicas com outros organismos internacionais, mundiais ou regionais, com vistas a coordenar, complementar e harmonizar esforços e recursos, de acordo com suas esferas de competência e especialização e seu potencial de contribuir ou receber melhor e maior valor agregado. Nesse sentido, seria necessário aproveitar mecanismos como a comissão tripartite (OEA-BID-CEPAL) e as parcerias público-privadas, entre outros. 
· Assessoramento técnico - A capacidade de impacto local da Organização poderia estar centrada na elaboração e promoção de projetos e modelos replicáveis na região. Além disso, aproveitando a capacidade multiplicadora da OEA, poderiam ser criados portfólios de projetos, experiências e políticas inovadoras para serem diversificados e divulgados internamente nos países. Ademais, a OEA poderia prestar apoio aos Estados membros que necessitem no fortalecimento de capacidades, para assim terem acesso a crédito de outros organismos regionais. 
· Estruturação de um amplo plano de desenvolvimento integral que inclua um sólido banco de dados sobre as necessidades mais prementes de cada Estado membro, a fim de assegurar um desenvolvimento sustentável com base na formação de recursos humanos voltados para as prioridades determinadas pelos Estados membros e que sirva também para orientar a alocação de fundos específicos e apoios diversos provenientes do interior e do exterior da OEA. Esse plano deverá ser avaliado e revisado periodicamente por meio do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral.
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2. SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

No debate sobre o pilar segurança multidimensional houve consenso no que diz respeito aos importantes pontos fortes e oportunidades da OEA que devem ser aproveitados e maximizados para consolidar seu papel como um fator relevante na promoção da paz e da estabilidade hemisférica. O enfoque de segurança multidimensional, inclusive na Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA) de 2003, que substituiu o de segurança hemisférica, tem sido uma importante ferramenta conceitual que possibilitou a inclusão e a abordagem de muitas preocupações, desafios e dificuldades enfrentadas pelos Estados com base em uma perspectiva nova e integral, como parte da solução. Agora é necessário concluir a instrumentação e a implementação da DSA, inclusive considerando o vínculo existente entre a segurança e o desenvolvimento social, como ficou evidente no debate ocorrido em no âmbito do Décimo Aniversário da DSA, em 28 de outubro.
A experiência acumulada pela OEA no tocante a drogas, terrorismo e segurança pública é considerada um ponto forte da Organização, no entanto, mencionou-se também a necessidade de que outros temas sejam incluídos, como a criminalidade organizada transnacional, que consiste atualmente na principal preocupação de vários países e não está refletida na estrutura, nem nos programas e projetos da Organização. Dessa maneira, houve apelos insistentes para o fortalecimento da institucionalidade da OEA nos temas relativos à segurança, mediante a reordenação de programas e projetos e sua articulação às prioridades dos países, a fim de que possam trabalhar de maneira mais eficaz no fortalecimento de suas próprias capacidades. Também é imprescindível que se reforme o atual esquema de cooperação, com metas e indicadores-chave que garantam um melhor resultado para as ações realizadas. 
Por outro lado, o debate revelou fraquezas e ameaças enfrentadas pela OEA no pilar segurança multidimensional e que devem ser ponderadas imediatamente para garantir sua presença e impacto no Hemisfério. Entre as fraquezas, mencionou-se a dependência dos fundos específicos para as atividades de segurança, provenientes de apenas alguns Estados membros, o que poderia desvirtuar os objetivos institucionais, além da indefinição com relação a temas sensíveis como a Junta Interamericana de Defesa (JID), a Conferência de Ministros da Defesa das Américas, a criminalidade organizada transnacional, o sistema interamericano de defesa e a AMERIPOL. 
A maior ameaça diante da OEA nessa categoria é que o aumento da insegurança e da violência tenha um impacto negativo na estabilidade da região. Da mesma maneira, existe a ameaça de uma possível insuficiência financeira que afete os programas e projetos, inclusive com cancelamentos. 
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3. DEMOCRACIA

Os Estados membros da OEA reconhecem que a democracia é a melhor maneira de resguardar e defender os valores e direitos fundamentais das pessoas e, portanto, é uma responsabilidade coletiva fortalecê-la e melhorá-la, respeitando as realidades de cada um dos países. Nesse pilar, a OEA demonstrou que tem condições de contribuir concretamente com um valor agregado e o resultado é que a democracia já não é a exceção, mas a regra na região. Esse valor se traduz principalmente nos elementos a seguir. 
· Programas em matéria de observação eleitoral que contribuíram para seu posicionamento estratégico como uma das instituições com ferramentas comprovadas para levar a cabo esses exercícios de maneira profissional.
· Instrumentos jurídicos de que a OEA pode lançar mão para apoiar os Estados membros no fortalecimento da governabilidade democrática, sendo o mais importante a Carta Democrática Interamericana, e que permitiram à Organização responder de modo ágil, proativo e flexível à nova agenda democrática da região.
· Experiência e capacidade de negociação e mediação nos conflitos regionais ou internos, sempre favorecendo a resolução pacífica, como com a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA) ou o apoio ao processo de negociação para a resolução pacífica da disputa territorial entre Belize e Guatemala.
Entende-se que a democracia, ainda que possa ser aperfeiçoada, é um processo em que a Organização tem mostrado seu constante apoio aos nossos países, motivo pelo qual os Estados membros tornaram o fortalecimento e promoção da democracia um dos objetivos centrais da OEA.
Os Estados também reconhecem que é impossível conceber sociedades genuinamente democráticas sem instituições modernas, confiáveis, eficientes e com uma gestão transparente, livres do flagelo da corrupção, abertas à participação cidadã e, por conseguinte, mais próxima dos governados; instituições que exerçam verdadeiramente um serviço público para os cidadãos e junto deles. Por esse motivo, sem demérito dos desafios que enfrentamos a fim de garantir que nossos países realizem processos eleitorais cada vez mais equitativos, transparentes e limpos, o desafio de consolidar e modernizar nossas instituições democráticas e de manter a confiança que os cidadãos nela depositam é provavelmente de igual ou maior dimensão.
A OEA deve, portanto, ter a capacidade de reagir frente à corrupção e à violência e deve lutar contra a ineficiência das instituições democráticas, apoiando o fortalecimento dos processos e das instituições.
A participação cidadã é um direito, e os cidadãos devem fazer parte da tomada de decisão e da formulação de políticas públicas. Por esse motivo, é também um desafio para a Organização promover a transição de uma democracia representativa a uma participativa, comunitária, popular e de responsabilidade social compartilhada, em que estejam garantidos os direitos dos habitantes de nossos países e gerem-se as condições para reduzir os preocupantes índices de desigualdade no continente, favorecendo a inclusão social e a equidade de gênero.
Acima de tudo, deve-se alcançar um estado de bem-estar para a população, da qual emana a legitimidade democrática a que aspiramos, já que se pressupõe um vínculo entre desenvolvimento e democracia e que a violência e a iniquidade são fatores que podem dificultar um processo democrático.
Por esses motivos, a democracia deve continuar como eixo central da OEA, assim como deve ser uma meta conjunta dos Estados membros a consecução de democracias plenas e consolidadas, com instituições eficazes que fomentem a participação cidadã livre, ativa, decidida e responsável, por parte dos diversos atores que integram a sociedade, nas decisões governamentais, e a permanente modernização institucional com transparência e legalidade. Nesse sentido, aos direitos civis e políticos devem ser acrescentados os econômicos, sociais e culturais, já que da observância e realização de todos eles provêm a legitimidade que sustenta e imprime força e efetividade às instituições políticas, que se traduz em apoio e aceitação da cidadania para além do sufrágio. Pode haver crescimento econômico sem democracia, mas não há desenvolvimento viável, nem econômico nem social, se não existe um tecido institucional democrático.
Em suma, devem-se concentrar as atividades da Organização de modo a avançar no sentido de uma gestão pública efetiva, transparente e moderna dos órgãos e sistemas democráticos, proporcionando espaços de diálogo entre as autoridades de nossos países, da sociedade civil, da academia e outros atores, a fim de compartilhar experiências exitosas e melhores práticas.
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4. DIREITOS HUMANOS

Desde sua criação, a Organização em seu conjunto vem construindo e consolidando cada vez mais um Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) que continue desempenhando as funções para as quais foi concebido. Com base no amplo acervo de instrumentos interamericanos e atuando por intermédio da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) e, de maneira complementar, da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e outras entidades e mecanismos ad hoc, o SIDH apoiou os incessantes esforços que os Estados americanos levam a cabo para garantir, promover e proteger os direitos de suas populações, tendo um impacto direto e positivo sobre os habitantes das Américas.
Em mais de seis décadas, a região americana registrou um progresso significativo em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos. No entanto, subsistem em todo o continente problemas graves que se somam a novos fenômenos e ameaças ao pleno gozo e exercício desses direitos. Dada a situação, permanece relevante a existência de um sistema para promover e proteger os direitos humanos, o qual deve continuar trabalhando de perto com os Estados membros para fortalecer suas instituições e capacidades nacionais e entrar em ação nos casos em que estas falharem e houver denegação da justiça. 
Fortalecer o pilar direitos humanos requer a ação conjunta e articulada de toda a Organização. Os Estados membros devem continuar assumindo a responsabilidade de promover e proteger os direitos humanos e redobrar os esforços dos respectivos países para tal finalidade. Devem ainda apoiar o SIDH para que cumpra sua dupla função e cooperar entre si para firmar seus pontos fortes e superar os fracos. Os órgãos integrantes e complementares do SIDH devem procurar um diálogo constante e dinâmico com os Estados, com a sociedade civil e com outras organizações e mecanismos internacionais; devem monitorar de perto as ações e medidas empreendidas pelos Estados para resolver as questões identificadas por eles e pelos órgãos; e devem trabalhar por garantir que os procedimentos e processos sejam mais claros, corretos, transparentes e equilibrados. Os demais órgãos e entidades da OEA, em seus respectivos âmbitos de competência, devem garantir ao SIDH os meios necessários para funcionar adequadamente, em consonância com a importância que os Estados lhe atribuem, bem como reavaliar outros programas e ações da OEA por uma ótica da realização de direitos, já que esses incidem e contribuem na promoção e aprofundamento da democracia, a fim de garantir a segurança das pessoas e a fomentar o desenvolvimento integral dos nossos povos. 
É necessário que em curto e médio prazo os Estados membros se concentrem em assegurar: 
· que a Organização e seus membros sustentem financeiramente os órgãos do SIDH, inclusive a CIM, de modo regular, suficiente e programado. Isso pode ser feito progressivamente até chegar a seu financiamento completo, levando em conta os planos estratégicos desses órgãos, considerando seus compromissos plurianuais de contribuições voluntárias, de cotas para o SIDH, de pedido de empréstimos às instituições financeiras interamericanas e outros métodos;
· que os órgãos do SIDH trabalhem mais com as instituições nacionais na elaboração de legislação, políticas públicas e ferramentas para promover, garantir e proteger os direitos humanos e na capacitação de funcionários públicos, aproveitando a experiências, parâmetros e conhecimento que adquiriram;
· que todos os Estados sejam partes nos tratados interamericanos de direitos humanos e reconheçam a competência contenciosa da Corte, a fim de oferecer a mesma proteção a todas as pessoas das Américas; que entabulem diálogos para que se conheçam as razões e os obstáculos específicos que impediram a adesão, com vistas a encontrar soluções e estratégias viáveis e inclusivas para superá-los. Os órgãos do SIDH devem procurar incluir entre seus funcionários mais nacionais de países de tradição jurídica anglo-saxã (common law) e procurar também incluir nacionais de todos os países, idiomas e tradições jurídicas, para que se entenda melhor as realidades em todos os Estados e se tenham meios de divulgar melhor o trabalho que realizam;
· que os Estados cumpram com as recomendações e decisões dos órgãos integrantes e complementares do SIDH e adaptem seus regimes jurídicos internos de modo a facilitar seu cumprimento; que os órgãos do SIDH levem mais em consideração as realidades e capacidades de cada Estado ao emitirem suas decisões e recomendações, sem prejuízo do objetivo ou efeito último pretendido;
· que a Organização como um todo continue empreendendo ações para facilitar ainda mais o acesso das vítimas aos sistemas nacionais de justiça e proteção dos direitos humanos e ao SIDH como recurso subsidiário;
· que os Estados e suas instituições pertinentes firmem acordos de cooperação com os órgãos do SIDH para a realização de atividades de promoção, fortalecimento de capacidades, capacitação e educação em direitos humanos e que proporcionem recursos financeiros para tanto; que a Organização aproveite e potencialize seu pilar de desenvolvimento integral, a fim de levar a experiência, know-how e conhecimentos dos órgãos do SIDH a Estados que assim o requeiram;
· que os órgãos do SIDH continuem implementando as reformas regulamentares e as políticas e práticas institucionais que tenham adotado, bem como outras recomendações dos membros que garantam o melhor funcionamento de seus procedimentos e métodos de trabalho; 
· que os órgãos e entidades da OEA aprofundem a comunicação entre si a fim de que trabalhem por objetivos comuns voltados a influenciar positivamente as políticas públicas e as práticas em matéria de direitos humanos nos Estados membros sem a duplicação de esforços; e que os órgãos do SIDH colaborem ainda mais com outras organizações, mecanismos e instituições financeiras interamericanas ou internacionais, a fim de realizar projetos conjuntos de promoção e proteção dos direitos humanos.

[image: image4]

5. REFORMA ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTO DA OEA

Nos últimos anos, a Organização vem experimentando dificuldades econômicas que refletem um problema estrutural. Além disso, verifica-se o esgotamento das reservas e a diminuição paulatina do orçamento Fundo Ordinário, ano após ano.
O problema se caracteriza por um Fundo Ordinário não alinhado com as prioridades, uma carga de mandatos que aumenta todos os anos, um orçamento que se reduz anualmente, além de um custo de pessoal muito alto e da pressão ocasionada pelos ajustes anuais do aumento do custo de vida. Devido à situação acima descrita, a OEA precisou reduzir em 20% seu quadro funcional nos últimos quatro anos e até hoje não se sabe ao certo as consequências desse corte nas atividades da Organização.
Ademais, os Estados membros ainda não concluíram a atividade de priorização dos mandatos para que possam ser harmonizados com o orçamento.
Nos últimos três períodos de sessões da Assembleia Geral para a aprovação do orçamento-programa, os Estados membros deixaram patente a urgente necessidade de corrigir o rumo político da Organização, de racionalizar e priorizar seus mandatos, bem como de redimensionar sua estrutura organizacional de acordo com essas prioridades.
As delegações coincidiram na opinião de que a alocação de recursos não deve determinar a política de nossa organização, pelo contrário, a política é que deve ser o fundamento e a orientação para a alocação orçamentária.
Ao mesmo tempo é inegável que a Secretaria-Geral e os Estados membros obtiveram um enorme avanço na administração, melhorando a gestão, com as políticas de recursos humanos, as políticas em matéria de recuperação de custos indiretos, a resolução omnibus da CAAP, os novos relatórios administrativos trimestrais, o estabelecimento de um orçamento bienal e o novo portal de transparência e prestação de contas da Secretaria-Geral.
Existem ainda processos cruciais adotados pelos Estados membros e que ainda se encontram em etapa de transição no que diz respeito à implementação, tais como o orçamento bienal, o orçamento por resultado e a implementação das IPSAS. Todos devem ser seguidos rigorosamente para evitar o fracasso de sua aplicação. 
Apesar de ter havido muitos avanços na criação de instrumentos para a melhorar a gestão administrativa da OEA, ainda é preciso realizar ações que garantam a coesão e a sustentabilidade desses avanços.
Com relação ao financiamento do Fundo Ordinário de nossa Organização, a fragilidade da situação financeira foi evidenciada, pois se carece de um fundo de reserva para enfrentar problemas conjunturais de financiamento. Outra debilidade estrutural extrema é o atual sistema de cotas, que precisa ser reexaminado não apenas no que diz respeito aos valores, mas também quanto a sua composição e distribuição. Quatro países contribuem com 90% do orçamento do Fundo Ordinário e 30 países com os 10% restantes.
Existe consenso entre as delegações a respeito do objetivo de modernizar e otimizar a gestão administrativa da Organização com o propósito de alocar os recursos necessários aos pilares substantivos, de acordo com as prioridades da Organização definidas pelos Estados membros, em um contexto de austeridade, transparência e prestação de contas permanente.
Para realizar o anteriormente mencionado, a Secretaria e os Estados membros enfrentam grandes desafios, no entanto, o sucesso na implementação das medidas adequadas para o cumprimento dos objetivos depende em grande medida da capacidade da Organização como um todo de definir os objetivos políticos. Do contrário não haverá possibilidade de implementar os objetivos de reforma administrativa.
Além disso, terão que analisar e empreender modificações necessárias para o sistema de recursos humanos, bem como examinar a pressão das despesas com o pessoal sobre o Fundo Ordinário, tanto no que se refere a sua proporção e impacto, como as implicações dos ajustes por custo de vida, independente do grande valor que se atribui aos recursos humanos da OEA.
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2ª Parte: Comentários das organizações da sociedade civil, do setor acadêmico, dos Observadores Permanentes e dos organismos internacionais

Constam desta seção as observações sobre a OEA apresentas por diversos setores que não participam do processo de tomada de decisões dos Estados membros. Esses setores se dividem em quatro categorias: sociedade civil, universidades, observadores e organismos internacionais. 
As observações dos dois primeiros foram obtidas por meio de uma pesquisa, cujo escopo e metodologia foram previamente acordadas no subgrupo de trabalho integrado pela Venezuela, Bolívia, Guatemala e México, a qual foi preparada pela Secretaria de Relações Externas da OEA. Na sessão de 19 de novembro, as conclusões foram submetidas ao grupo de trabalho para análise e comentários. Essas conclusões podem ser consultadas no portal de Visão Estratégica, no endereço eletrônico da OEA. Aqui estão apresentadas no formato SWOT como forças, fraquezas, oportunidades e ameaças referentes à OEA, conforme percebidas pela sociedade civil e centros universitários.
Também são apresentados com o mesmo formato os pontos de vista dos observadores da Espanha, Itália e França, cujos representantes participaram da sessão de segunda-feira, 2 de dezembro, bem como o comentário do representante da União Europeia. As intervenções completas desses atores podem ser consultadas no portal da Visão Estratégica, no endereço eletrônico da OEA.
 Por fim, incluem-se no formato SWOT as ideias que os representantes da Organização das Nações Unidas (ONU), do Banco Mundial, do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) apresentaram na sessão de quarta-feira, 4 de dezembro.
Essa parte do documento é muito importante pois revela como a OEA é avaliada pelas entidades mencionadas. Essas informações configuram o enfoque externo que, juntamente com o interno abordado na primeira parte, proporciona uma visão integral da situação atual da Organização, requisito sine qua non para determinar seu futuro em curto, médio e longo prazos.
As contribuições resultantes da análise deste documento nas respectivas capitais dos Estados membros sem dúvida enriquecem-no com a incorporação das observações das chancelarias ou dos ministérios das relações exteriores, o que possibilitará ao grupo de trabalho elaborar o texto definitivo da Visão estratégica no início de 2014.
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� O documento do Secretário-Geral José Miguel Insulza sobre a Visão Estratégica encontra-se publicado no portal da Visão Estratégica, o qual pode ser consultado no endereço eletrônico da OEA: � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/grupostrabajo/GTVEOEA.asp" �http://www.oas.org/consejo/sp/grupostrabajo/GTVEOEA.asp� 





� Discurso do Embaixador Emilio Rabasa, Presidente do Grupo de Trabalho, publicado no portal da Visão Estratégica, na página eletrônica da OEA: � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/grupostrabajo/GTVEOEA.asp" �http://www.oas.org/consejo/sp/grupostrabajo/GTVEOEA.asp� 


� Todas as intervenções foram gravadas e podem ser consultadas no portal da página eletrônica da OEA sobre a Visão Estratégica. � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/grupostrabajo/GTVEOEA.asp" �http://www.oas.org/consejo/sp/grupostrabajo/GTVEOEA.asp� 
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